
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 511.442 - RS (2019/0145065-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

ADVOGADOS : MELISSA TORRES SILVEIRA  - RS046237 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : EDMILSON SILVEIRA DA ROSA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FALTA 
GRAVE. NOVO DELITO NO CURSO DA EXECUÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 526/STJ. 
REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE, 
SALVO PARA FINS DE LIVRAMENTO CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E 
INDULTO. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável a 
concessão da ordem de ofício.

II - De acordo com art. 52 da Lei de Execução Penal, constitui falta grave a 
prática de fato definido como crime doloso no curso da execução. Segundo dispõe o 
enunciado da Súmula n. 526 desta Corte Superior, "O reconhecimento de falta grave 
decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso no cumprimento da 
pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo 
penal instaurado para apuração do fato."

III - Nos termos do art. 118, I, da Lei de Execução Penal, o cometimento de 
falta disciplinar grave autoriza a regressão de regime prisional.

IV - A prática de falta grave enseja a alteração da data-base do prazo para a 
concessão de certos benefícios executórios, salvo para fins de livramento condicional 
(Enunciado Sumular n. 441/STJ), comutação de pena ou indulto (Enunciado Sumular n. 
535/STJ). Precedentes.

V - A determinação de perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos em 
decorrência da homologação da falta grave no curso da execução penal decorre de 
previsão expressa do art. 127 da Lei de Execução Penal. In casu, não foi apresentado 
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qualquer fundamento para determinar a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos, 
estando a r. decisão do d. Juízo de primeiro grau, mantida pelo eg. Tribunal de origem, 
em desacordo com a jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual a perda 
máxima dos dias remidos exige motivação concreta e idônea.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo, contudo, a 
ordem, de ofício, para determinar que o d. Juízo da Vara de Execuções faça nova 
análise acerca da perda dos dias remidos, de modo fundamentado, com esteio na atual 
redação do art. 127 da Lei de Execução Penal, conferida pela Lei n. 12.433/2011.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 511.442 - RS (2019/0145065-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

ADVOGADOS : MELISSA TORRES SILVEIRA  - RS046237 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : EDMILSON SILVEIRA DA ROSA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE):

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, com pedido 

liminar, impetrado em favor de EDMILSON SILVEIRA DA ROSA, contra v. acórdão 

proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que o d. Juízo das Execuções proferiu decisão 

reconhecendo a prática de falta grave pelo paciente em 29/1/2018, consistente em novo delito, 

determinando a regressão de regime, a alteração da data-base para fins de progressão de 

regime, bem como a perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos (fls. 27-32).

Irresignada, a Defesa interpôs agravo em execução perante o eg. Tribunal de 

origem, que negou provimento ao recurso conforme v. acórdão de fls. 91-104 assim 

ementado:

"AGRAVO EM EXECUÇÃO. COMETIMENTO DE NOVO 
DELITO NO CURSO DA EXECUÇÃO. AÇÃO PENAL EM 
ANDAMENTO. MANUTENÇÃO DO RECONHECIMENTO DA FALTA 
GRAVE. ART. 52 DA LEP. Recorrente descumpriu suas condições de 
apenado, pois durante o cumprimento da pena envolveu-se em delito de 
dano qualificado, com ação penal em andamento. O reconhecimento de 
falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime doloso 
no cumprimento da pena sequer depende do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória no processo penal instaurado para apuração 
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do fato. A simples notícia do cometimento já é suficiente para caracterizar 
a falta. Não reconhecer a falta grave e deixar de aplicar os consectários 
legais, em casos como o presente, seria o mesmo que tratar de modo Igual 
os apenados que cumprem sua pena de forma ilibada e aqueles que 
cometem faltas graves. Orientação dominante neste Tribunal e STJ. 
DECISÃO A QUO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. UNÂNIME.

No presente writ, a Defesa sustenta "ilegalidade da decisão que reconheceu 

a falta grave e seus consectários legais sem a condenação definitiva pela prática de 

novo fato" (fl. 4).

Aduz "negativa de vigência ao art. 118, caput, e inciso I, da Lei 7.210/84 – 

regressão de regime" (fl. 5).

Assere "ilegalidade da alteração da data-base para novas progressões por 

falta grave" (fl. 7).

E alega que a determinação da perda de dias remidos "caracteriza 

constrangimento ilegal ao paciente, porquanto retira-lhe direitos sem a devida 

fundamentação, em afronta ao princípio da legalidade e a ditames constitucionais, 

especialmente o disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal" (fl. 10).

Requer, por fim, a concessão da ordem, inclusive liminarmente, para cassar o v. 

aresto ora combatido.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 107-109).

Informações prestadas às fls. 115-154 e 156-159.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 162-169, pelo não 

conhecimento do writ, em parecer assim ementado:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE CRIME DOLOSO NO CURSO 
DA EXECUÇÃO. FALTA GRAVE CARACTERIZADA. REGRESSÃO DE 
REGIME PRISIONAL. REGRA DO ART. 118, I, DA LEP. ALTERAÇÃO 
DE DATA-BASE PARA PROGRESSÃO DE REGIME. SÚMULA 534 STJ. 
PERDA DOS DIAS REMIDOS. FRAÇÃO MÁXIMA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. NÃO 
CONHECIMENTO.
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1. É pacífica a jurisprudência no sentido de que não deve ser 
conhecido o habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso, 
cabendo, porém, a verificação da existência de flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

2. A prática de crime doloso no curso da execução da pena 
caracteriza falta grave, independentemente do desfecho de eventual ação 
penal.

3. A prática de falta grave implica a regressão de regime, 
conforme estabelecido pelo art. 118, I, da LEP.

4. A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo 
para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a 
partir do cometimento dessa infração (Súmula 534/STJ).

5. A perda dos dias remidos no grau máximo encontra-se 
bem fundamentada na natureza e nas circunstâncias da infração cometida.

6. Parecer pelo não conhecimento do habeas corpus." 

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 511.442 - RS (2019/0145065-0)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : MELISSA TORRES SILVEIRA  - RS046237 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : EDMILSON SILVEIRA DA ROSA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E EXECUÇÃO PENAL. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
FALTA GRAVE. NOVO DELITO NO CURSO DA 
EXECUÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE. 
SÚMULA 526/STJ. REGRESSÃO DE REGIME. 
POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE, SALVO PARA FINS DE 
LIVRAMENTO CONDICIONAL, COMUTAÇÃO 
E INDULTO. PERDA DE 1/3 DOS DIAS 
REMIDOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja recomendável 
a concessão da ordem de ofício.

II - De acordo com art. 52 da Lei de Execução 
Penal, constitui falta grave a prática de fato definido 
como crime doloso no curso da execução. Segundo 
dispõe o enunciado da Súmula n. 526 desta Corte 
Superior, "O reconhecimento de falta grave 
decorrente do cometimento de fato definido como 
crime doloso no cumprimento da pena prescinde do 
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trânsito em julgado de sentença penal condenatória 
no processo penal instaurado para apuração do 
fato."

III - Nos termos do art. 118, I, da Lei de 
Execução Penal, o cometimento de falta disciplinar 
grave autoriza a regressão de regime prisional.

IV - A prática de falta grave enseja a alteração da 
data-base do prazo para a concessão de certos 
benefícios executórios, salvo para fins de livramento 
condicional (Enunciado Sumular n. 441/STJ), 
comutação de pena ou indulto (Enunciado Sumular n. 
535/STJ). Precedentes.

V - A determinação de perda de até 1/3 (um 
terço) dos dias remidos em decorrência da 
homologação da falta grave no curso da execução penal 
decorre de previsão expressa do art. 127 da Lei de 
Execução Penal. In casu, não foi apresentado qualquer 
fundamento para determinar a perda de 1/3 (um terço) 
dos dias remidos, estando a r. decisão do d. Juízo de 
primeiro grau, mantida pelo eg. Tribunal de origem, em 
desacordo com a jurisprudência desta Corte Superior, 
segundo a qual a perda máxima dos dias remidos exige 
motivação concreta e idônea.

Ante o exposto, não conheço do habeas 
corpus. Concedo, contudo, a ordem, de ofício, para 
determinar que o d. Juízo da Vara de Execuções faça 
nova análise acerca da perda dos dias remidos, de 
modo fundamentado, com esteio na atual redação do 
art. 127 da Lei de Execução Penal, conferida pela Lei 
n. 12.433/2011.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): A Terceira Seção desta Corte, 

seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
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excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do habeas 

corpus como instrumento constitucional de relevante valor para a proteção da liberdade da 

pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a garantir a necessária 

celeridade no seu julgamento. Desta forma, incabível o presente mandamus, porquanto 

substitutivo de recurso próprio.

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, no entanto, passa-se ao exame 

da insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Para melhor delimitar a quaestio, destaco os seguintes trechos do voto 

condutor do v. acórdão combatido (fls. 93-94 - grifei):

"Trata o caso concreto de apenado que no curso da execução veio a 
praticar, em tese, novo delito - dano qualificado, estando a tramitar a respectiva ação 
penal nº 023/21800006243, inclusive, reconhecendo o juiz da execução a conduta como 
falta grave, com imposição de penalidades, e com razão.

Ora, não há como deixar de punir o agravante, pois agiu em desacordo 
com as condutas disciplinares inerentes a sua condição de apenado, pois se envolveu em 
novo delito, o que gerou a ação penal em andamento.

No caso, então, não há como deixar de reconhecer a falta grave cometida, 
pois seria desproporcional aceitar as condutas perpetradas pelo apenado sem 
penalizá-lo, também considerando o que dispõe o art. 52 da LEP que tipifica como falta 
de natureza grave a simples "prática de fato previsto como crime dolosos".

Assim, por expressa disposição legal, as condutas apresentadas pelo 
recorrente configuram falta grave (cometimento, em tese, de fato definido como crime 
doloso) e sua descaracterização somente é possível mediante justificativa plausível, não 
verificada, no caso.

E em casos como o presente, conforme venho destacando, não há como 
deixar de punir o apenado, pois agiu em desacordo com as condutas disciplinares 
inerentes a sua condição, não havendo justificativa para o seu comportamento.

Além do mais, já é entendimento assente nesta Corte e no STJ que o 
reconhecimento da falta grave sequer depende do trânsito em julgado da condenação 
pelo novo crime, conforme precedentes abaixo colacionados:

[...]
Nesse passo, levando em conta que sobreveio a notícia do envolvimento 

do apenado na prática de novo crime, estando a tramitar a respectiva ação penal, 
ressaltando que tal delito foi praticado durante o cumprimento da pena em análise, 
Documento: 1870903 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2019 Página  8 de 4



 
 

 

mostra-se impositivo o reconhecimento da prática de falta grave, nos termos do art. 52 
da LEP."

De acordo com art. 52 da Lei de Execução Penal, constitui falta grave a prática 

de fato definido como crime doloso no curso da execução.

Segundo dispõe o Enunciado Sumular n. 526 desta Corte Superior, "O 

reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato definido como crime 

doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato."

Nesse mesmo diapasão os seguintes julgados deste Tribunal Superior:

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE 
CRIME DOLOSO. FALTA GRAVE. APURAÇÃO MEDIANTE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. EXIGÊNCIA 
OBSERVADA. PRESCINDIBILIDADE DE CONDENAÇÃO COM 
TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA N. 526 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Conforme se extrai da documentação acostada ao writ, 
houve realização do devido procedimento administrativo disciplinar para 
apuração da falta grave imputada ao paciente. Desse modo, restou 
plenamente observado o entendimento consagrado na Súmula n. 533 do 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, segundo a qual a instauração de PAD é 
imprescindível para o reconhecimento da falta grave.

2. Consoante a jurisprudência iterativa desta Corte, a 
prática de crime doloso no curso da execução da pena permite o 
reconhecimento da falta disciplinar de natureza grave e a incidência de 
seus corolários, antes que sobrevenha o trânsito em julgado da ação penal 
ensejadora da infração disciplinar. Nesse sentido, a inteligência da Súmula 
n. 526 do STJ.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 359.022/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 10/10/2016).

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO. PRÁTICA DE CRIME 
DOLOSO. FALTA GRAVE RECONHECIDA. DESNECESSIDADE DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO PELO NOVO DELITO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE NOVOS 
BENEFÍCIOS. LEGALIDADE. INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO PARA O RECONHECIMENTO DA INFRAÇÃO 
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DISCIPLINAR. REEXAME DE FATOS. INADMISSÍVEL. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

[...]
2. "O reconhecimento de falta grave decorrente do 

cometimento de fato definido como crime doloso no cumprimento da pena 
prescinde do trânsito em julgado de sentença penal condenatória no 
processo penal instaurado para apuração do fato" (Súmula 526/STJ). Não 
há, portanto, ilegalidade na hipótese em que, homologada a falta grave 
pela prática de crime doloso no curso da execução, se aplicou todos os 
consectários legais decorrentes de tal infração disciplinar, ainda que não 
concluída a ação penal na qual se apura o novo delito.

3. A prática de falta grave pelo sentenciado, no curso da 
execução da pena, altera a data-base para a concessão de novos 
benefícios, exceto para fins de livramento condicional, indulto e 
comutação da pena. Entendimento consolidado nas Súmulas 441, 535 e 
534 desta Corte e no recurso repetitivo, Resp n. 1.364.192/RS.

4. A alegada insuficiência do conteúdo probatório, para o 
reconhecimento da falta grave, demanda o revolvimento do conteúdo 
fático dos autos, medida inadmissível na via eleita. Precedentes.

5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 320.395/RS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 10/05/2016).

Desta forma, inviável o afastamento da falta grave.

Nos termos do art. 118, I, da Lei n. 7.210/1984, uma vez reconhecida a 

prática de falta grave, resta autorizada a regressão de regime de cumprimento da pena, in 

verbis:

"Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à 
forma regressiva, com a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, 
quando o condenado:

I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave"

A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o 

reconhecimento de falta grave no curso da execução penal autoriza a regressão de regime 

prisional. De igual modo, impõe a alteração da data-base do prazo para a concessão de certos 

benefícios executórios, salvo para fins de livramento condicional (Enunciado Sumular n. 

441/STJ) e comutação de pena ou indulto (Enunciado Sumular n. Súmula 535/STJ).

Nesse sentido os seguintes julgados deste Tribunal Superior:
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"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FUGA DO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
AFASTAMENTO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. PERDA 
DE 1/6 DOS DIAS REMIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Tendo em vista o teor da fundamentação apresentada 

pelas instâncias ordinárias, o afastamento da falta grave praticada pelo 
ora paciente (art. 50, II, da Lei n. 7.210/84 Lei de Execução Penal - LEP) 
demanda o reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.

3. O cometimento de falta grave pelo apenado (a) importa 
na alteração da data-base para a concessão de novos benefícios, salvo 
livramento condicional, indulto e comutação da pena; (b) autoriza a 
regressão de regime e (c) a revogação de até 1/3 dos dias remidos (art. 
127 da LEP).

4. A perda de 1/6 dos dias remidos encontra-se devidamente 
fundamentada na natureza e nas circunstâncias da infração cometida pelo 
ora paciente, em consonância com o art. 127 c/c o art. 57 da LEP.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 410.801/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, de DJe 16/10/2017).

"PROCESSUAL PENAL E EXECUÇÃO PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FUGA. FALTA GRAVE. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
AMPLO REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE. REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. MEDIDA 
PROPORCIONAL ANTE A GRAVIDADE DA FALTA E O PERÍODO 
FORAGIDO. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE, SALVO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL E INDULTO OU COMUTAÇÃO DE PENA. 
POSSIBILIDADE. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
II - Segundo consignado pelas instâncias ordinárias, o 

paciente foi considerado foragido entre os dias 2/2/2016 e 9/2/2016. Rever 
esse entendimento para afastar a fuga demandaria, necessariamente, 
amplo reexame da matéria fático-probatória, procedimento que, a toda 
evidência, é incompatível com a estreita via do habeas corpus. 
Precedentes.

III - Nos termos do art. 118, I, da Lei de Execução Penal, a 
Documento: 1870903 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2019 Página  11 de 4



 
 

 

prática de falta grave autoriza a regressão de regime prisional. Além 
disso, a regressão ao regime fechado mostra-se proporcional no presente 
caso, tendo em vista a gravidade da falta cometida (fuga) e o período no 
qual o paciente permaneceu foragido (sete dias).

IV - O cometimento de falta grave no curso da execução 
penal autoriza a determinação de perda de até 1/3 dos dias remidos (art. 
127 da LEP). In casu, a incidência da fração máxima encontra-se 
devidamente motivada em elementos concretos, mostrando-se idônea a 
fundamentação apresentada.

V - A prática de falta grave importa na alteração da 
data-base do prazo para a concessão de benefícios executórios, salvo para 
fins de livramento condicional (Súmula 441/STJ), comutação de pena ou 
indulto (Súmula 535/STJ). Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de 
ofício para que a falta grave praticada pelo paciente em 2/2/2016 não 
interrompa o lapso temporal para fins de comutação de pena ou indulto, 
nos termos da Súmula 535/STJ" (HC n. 369.769/RS, Quinta Turma, Rel. 
Min. Felix Fischer, DJe de 14/03/2017).

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO 
EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE. HOMOLOGAÇÃO. REGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÃO 
DA DATA-BASE PARA OBTENÇÃO DE NOVA PROGRESSÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2. Hipótese em que o apenado empreendeu fuga do 

estabelecimento prisional em 15/6/2014, tendo sido recapturado em 
15/7/2014, fato que foi considerado falta disciplinar de natureza grave 
pela instância ordinária, com aplicação dos consectários legais.

3. "A prática de falta grave interrompe o prazo para a 
progressão de regime, acarretando a modificação da data-base e o início 
de nova contagem do lapso necessário para o preenchimento do requisito 
objetivo" (REsp 1.364.192/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JUNIOR, 
Terceira Seção, DJe 17/9/2014).

4. O cometimento de falta disciplinar de natureza grave 
implica, ainda, a regressão de regime, bem como a perda de até 1/3 (um 
terço) dos dias remidos, nos termos do art. 127 da Lei de Execução Penal.

5. No caso em exame, o Tribunal de origem, de forma 
fundamentada, reconheceu a prática de falta grave pelo paciente, 
consubstanciada em fuga do estabelecimento prisional, determinando a 
regressão de regime e a alteração da data-base para benefício para o dia 
da recaptura, o que não configura ser desproporcional ou desarrazoado.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 330.611/RS, 
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Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 03/05/2016).

Lado outro, no que tange à suposta ausência de fundamentação para a perda 

de 1/3 (um terço) dos dias remidos, assiste razão à impetrante.

Para melhor esclarecimento da questão, transcrevo a decisão do d. Juízo das 

Execuções, no que interessa (fl. 32):

"(IV) a revogoção de 1/3 dos dias remidos, recomeçando a contagem a 
partir da data da infração disciplinar, diante da gravidade da falta cometida, ou seja, a 
prática de novo crime durante o cumprimento de pena, justificando a perda em patamar 
máximo (art. 127, da LEP);"

O eg. Tribunal de origem, por sua vez, manteve o patamar fixado, com base 

nos seguintes fundamentos  (fl. 84):

"Nesta Corte, o entendimento está sedimentado no sentido de que a 
prática de falta grave tem como corolário lógico, além da alteração da data-base para o 
cálculo de futura progressão, também a perda de até 1/3 do tempo remido pelo trabalho 
externo e a regressão de regime, medidas compatíveis com a sistemática da Execução 
Penal, in verbis:

[...]
Logo. plenamente cabível as sanções legais aplicadas na decisão recorrida 

- alteração de data-base para futura progressão, perda de 1/3 dos dias remidos, 
rebaixamento da conduta e regressão para o regime fechado.". 

Nota-se, pois, que não foi apresentado qualquer fundamento para determinar a 

perda de 1/3 (um terço) dos dias remidos, estando a r. decisão do d. Juízo de primeiro grau, 

mantida pelo eg. Tribunal de origem, em desacordo com a jurisprudência desta Corte 

Superior, segundo a qual a perda máxima dos dias remidos exige motivação concreta e 

idônea.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. FALTA 
GRAVE. HOMOLOGAÇÃO APÓS REGULAR PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA 
MÉDIA. INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA 
INADEQUADA. REGRESSÃO DEFINITIVA DE REGIME. OITIVA 
JUDICIAL DO SENTENCIADO. NECESSIDADE. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. PERDA DE 1/4 DOS DIAS REMIDOS. AUSÊNCIA DE 
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FUNDAMENTAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA EM PARTE.
1. A aplicação da falta grave deu-se mediante regular 

procedimento administrativo disciplinar - PAD, com rito próprio previsto 
na Lei de Execução Penal.

2. O pedido de desclassificação da falta grave para falta 
média não se coaduna com a via estreita do habeas corpus, dada a 
necessidade, no caso, de incursão na seara fático-probatória, incabível 
nesta sede.

3. Nos termos do art. 118, § 2º, da Lei de Execução Penal, é 
imprescindível, para a regressão definitiva de regime carcerário, a prévia 
oitiva do apenado em juízo, sob pena de nulidade. Precedentes.

4. O juízo da execução não fundamentou a necessidade de 
perda dos dias remidos no patamar máximo. Ao assim decidir, deixou de 
exerceu um juízo de proporcionalidade, em atenção ao disposto no art. 57 
da Lei de Execução Penal.

5. Ordem concedida parcialmente para anular a decisão 
proferida pelo Juízo das Execuções, na parte em que determinou a 
regressão definitiva de regime e a perda de 1/3 (um terço) dos dias 
remidos, determinando-se que outra seja proferida, com a observância da 
prévia oitiva judicial do sentenciado e com a devida fundamentação da 
fração relativa à perda dos dias remidos" (HC n. 407.808/SP, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 13/10/2017).

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ARGUIÇÃO NO 
MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. ART. 563 DO CPP. OITIVA DE TESTEMUNHAS E 
INTERROGATÓRIO NA NA PRESENÇA DE ADVOGADO. SÚMULA 
533/STJ. PRÉVIA OITIVA JUDICIAL. PRESCINDIBILIDADE. 
OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA. SANÇÃO COLETIVA. NÃO CONFIGURADA. PERDA DE ATÉ 
1/3 DIAS REMIDOS. FUNDAMENTAÇÃO INADEQUADA. 
ILEGALIDADE VERIFICADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
CONCEDIDA ORDEM DE OFÍCIO.

[...]
V - Se o eg. Tribunal de origem entendeu que as provas, 

consubstanciadas pelos depoimentos dos agentes penitenciários, foram 
suficientes para indicar a prática da falta grave pelo paciente em conjunto 
com outros apenados, configura-se a "autoria coletiva" que não se 
confunde com "sanção coletiva". VI - Segundo reiterada jurisprudência 
desta Corte, a perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos, em razão da 
falta grave, exige fundamentação concreta, consoante determina a LEP, 
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nos arts. 57 e 127.
VII - Ao justificar o quantum de perda dos dias remidos, o 

Juiz e o eg. Tribunal de origem apenas mencionaram a natureza da falta e, 
genericamente, as consequências dela, o que não atende ao requisito de 
motivação suficiente dos pronunciamentos judiciais (art. 93, IX, da CF) 
para a incidência da sanção na fração máxima.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
apenas para determinar que a instância a quo faça nova análise acerca da 
perda dos dias remidos, de modo fundamentado, com esteio na atual 
redação do art. 127 da LEP, conferida pela Lei n. 12.433/2011" (HC n. 
389.718/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 15/08/2017).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PRAZO 
DE PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 109, INCISO VI, 
DO CÓDIGO PENAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. PERDA DOS DIAS REMIDOS NA FRAÇÃO DE 1/3. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONHECIDA DE OFÍCIO.

[...]
2. A jurisprudência desta Corte reconhece a aplicação, por 

analogia, do prazo prescricional do art.109, inciso VI, do Código Penal às 
faltas graves praticadas no curso da execução penal. Após a publicação da 
Lei n. 12.234, de 5/5/10, verificada a falta grave, o prazo para sua 
apuração em Processo Administrativo Disciplinar - PAD e homologação 
em Juízo é de 3 anos, a contar do cometimento da referida falta. 
Precedentes. Na hipótese dos autos, não tendo transcorrido 3 anos entre o 
cometimento da falta grave e sua homologação em Juízo, não há que se 
falar em prescrição.

3. O art. 127 da Lei n. 7.210/84 - Lei de Execução Penal - 
LEP, com a nova redação dada pela Lei n. 12.433/11, determina que a 
perda dos dias remidos deve respeitar o limite de 1/3, cabendo ao Juízo da 
Execução fundamentar a fração a ser aplicada em cada caso, com base na 
natureza, nos motivos, nas circunstâncias e nas consequências do fato, 
bem como na pessoa do faltoso e em seu tempo de prisão (art. 57 da LEP), 
o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para determinar que o Juízo da Execução fundamente, de maneira 
concreta, a fração da perda dos dias remidos aplicável ao caso, 
respeitando o limite de 1/3" (HC n. 300.530/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Paciornik, DJe de 18/05/2016).
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo, contudo, a 

ordem, de ofício, para determinar que o d. Juízo da Vara de Execuções faça nova análise 

acerca da perda dos dias remidos, de modo fundamentado, com esteio na atual redação do 

art. 127 da Lei de Execução Penal, conferida pela Lei n. 12.433/2011.

É o voto.
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